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DO BABAÇU À RESISTÊNCIA: A trajetória e a cultura das mulheres quebradeiras de coco babaçu
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RESUMO
Este trabalho tem como objetivo analisar a trajetória e apresentar uma revisão integrativa da literatura científica sobre a cultura e os processos de resistência territorial e social das mulheres quebradeiras de coco babaçu no meio rural, visou a elaboração contendo uma perspectiva multidisciplinar, com ênfase para uma abordagem histórica cultural da questão. Teve como metodologia uma revisão narrativa da literatura realizada no mês de agosto de 2026. Foi consultada a base Google Acadêmico um número de 1840 artigos científicos, sendo incluídos os artigos completos escritos em português, inglês e espanhol compreendidos no recorte temporal de 2021 a 2026, disponíveis de forma gratuita. Obteve-se como resultado que o estudo identificou que a plena garantia desses direitos ainda enfrenta entraves estruturais complexos.
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1 INTRODUÇÃO
 Sob uma análise inicial, em determinadas regiões do Brasil, primordialmente na Amazônia, até a vegetação de transição com o Cerrado, a palmeira do coco babaçu é um dos produtos principais do agroextrativismo de mulheres e crianças que participam do setor socioeconômico primário das matas dos cocais, sendo fonte de renda essencial das famílias dessas regiões situadas no Maranhão, Tocantins e Piauí. Logo, a prática do extrativismo do babaçu é dicotômica, pois orienta a organização social e produtiva de mais de 400 mil quebradeiras de coco (Dias, Pereira, Batista, 2025).
Conforme Shiraishi 2025, até a década de 90, elas praticavam essa atividade sem uma identidade política e coletiva própria, isoladas entre si e cercadas de conflitos agrários pelo babaçu e por terras. Impulsionado pela resistência contra a privatização das terras e a destruição dos palmeirais, em 1990, o movimento interestadual das quebradeiras de coco babaçu (MIQCB) transformou a dor dos conflitos agrários em uma das maiores articulações de mulheres extrativistas da América Latina.
[bookmark: _Hlk238194680]De acordo com Liz e Hespanhol (2026), entender as práticas sociais, a vivência e a cultura das quebradeiras de coco babaçu implica reconhecer que sua luta supera a proteção dos babaçuais.  Desse modo, trata-se da exigência pelo direito de continuar em seus territórios, cuidar de seus modos de vida e fazer parte da criação de políticas públicas que considerem seus saberes empírico, e formas próprias de organização. Dessa forma, as políticas   públicas, o território e a resistência constituem dimensões indissociáveis para compreender os problemas que as quebradeiras de coco enfrentam.
Conforme a imensa comoção das lutas dessas mulheres que quebram o coco babaçu em busca da conservação dos babaçuais e da liberdade em acessar os cocais, problemas que impactaram o eixo jurídico e legislativo, despertou a vontade de analisar a Lei Babaçu Livre, enquanto instrumento criado pelas quebradeiras de coco babaçu do Nordeste e Norte do Brasil para proteger sua herança cultural e conquistar a valorização de seu trabalho. A Lei Babaçu Livre permite proteger os palmeirais contra a devastação pelo fogo e desflorestamento e democratizar às áreas privadas e públicas que contém babaçuais (Barbosa, 2023).
Segundo Dias (apud Melo,2022) a compreensão, por parte das Quebradeiras de Coco, do extrativismo do babaçu como meio de subsistência conduziria a uma relação simbiótica, que promove a especificidade da prática social sobre os babaçuais conduzindo à conservação dos mesmos. Alguns exemplos são a Lei do Babaçu Livre e as Reservas Extrativistas, duas reivindicações das quebradeiras de coco. Logo, destaca a importância do movimento das quebradeiras de coco babaçu, onde solidifica a luta coletiva com a percepção ambiental.
Segundo Wolkmer (2015 apud Neto, Lemos,2017) a promulgação desses preceitos legais e, posteriormente, a cobrança por sua efetividade às situações de conflito, compeliu o direito e seus praticantes a reconhecer a realidade das mulheres extrativistas e sua noção acerca do uso dos bens naturais, da destinação coletiva da propriedade e da posse, da proteção do meio ambiente e do conteúdo próprio dos valores intrínseco da pessoa, e da vida, na efetivação de uma multiplicidade normativa.
Ademais, é importante destacar quais dúvidas permanecem e o que ainda precisa ser investigado, tais como lacunas e limitações práticas. Há por exemplo falta de diagnósticos quantitativos sobre a aplicação prática das "Leis do Babaçu Livre". Além disso, há pouca apuração sobre quantas autuações ou multas foram efetivamente convertidas contra proprietários privados por derrubada de palmeiras ou bloqueio do acesso aos babaçuais.
Vale ressaltar também que a resistência jurisprudencial é um fator problemático no que se relaciona a efetivação dos direitos das quebradeiras de coco. Visto que, a jurisprudência dos tribunais estaduais ainda tende a priorizar a propriedade privada individual clássica do Código Civil em detrimento da função socioambiental e dos direitos territoriais tradicionais, revelando a falta de estudos sobre a mentalidade dos magistrados em conflitos possessórios rurais.
2 OBJETIVO
[bookmark: _Hlk239338709]A pesquisa tem como objetivo geral analisar a trajetória, a cultura e os processos de resistência territorial e social das mulheres quebradeiras de coco babaçu no meio rural, identificando como os saberes tradicionais e a organização comunitária transformam a atividade extrativista em um instrumento de conservação ambiental, afirmação de identidade de gênero e salvaguarda do modo de vida camponês.
3 METODOLOGIA
[bookmark: _Hlk239338963]Trata-se de uma revisão narrativa da literatura realizada no mês de agosto de 2026. Foi consultada a base Google Acadêmico, sendo incluídos os artigos completos escritos em português, inglês e espanhol compreendidos no recorte temporal de 2021 a 2026, disponíveis de forma gratuita. Os descritores utilizados foram os seguintes termos: "quebradeiras de coco" AND "babaçu" AND "a cultura". A seleção inicial foi feita a partir da aplicação do filtro de recorte temporal nas bases de dados. Conseguinte, foram selecionados para análise, por meio da leitura dos títulos e resumos, os artigos científicos que mencionavam os aspectos culturais, sociais e a rotina das quebradeiras de coco babaçu.
A partir dessa busca e da aplicação rigorosa dos critérios de inclusão, foram selecionados 7 artigos científicos para compor o corpus final de análise deste estudo. A leitura na íntegra desses materiais permitiu extrair, categorizar e sintetizar as principais informações, articulando os achados bibliográficos de modo a compreender a dimensão cultural e o modo de vida ligado ao extrativismo do coco babaçu.
4 RESULTADOS E DISCUSSÃO
Figura 1 – Fluxograma do processo de pesquisa dos artigos científicos no portal de periódicos.
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Fonte: Elaborado pelos autores; 2026.
4.1 A Construção Social da "Identidade de Resistência" e o Simbolismo Cultural
A análise dos estudos selecionados demonstra que a identidade das quebradeiras de coco babaçu transcende a mera ocupação laboral. Trata-se de uma construção social e histórica tecida no contraste contínuo entre o "nós" (as mulheres extrativistas e suas comunidades) e o "outro" (o fazendeiro, o latifundiário e as forças de cercamento dos campos). Conforme fundamenta a teoria sociocultural, a "identidade de resistência" emerge exatamente no seio de grupos estigmatizados, marginalizados ou submetidos a condições impostas pela dominação territorial e econômica. 
A transição de um estado de isolamento para uma consciência coletiva articulada iniciou-se fortemente entre o final dos anos 1980 e o início da década de 1990, com a consolidação do Movimento Interestadual das Quebradeiras de Coco Babaçu (MIQCB). Esse processo de autodefinição política permitiu que essas mulheres transformassem o cotidiano de opressão em um repertório coletivo de reinvindicação territorial. 
Paralelamente, a cultura dessas mulheres está intrinsecamente ligada a uma dimensão simbólica e afetiva com o babaçual. As palmeiras de babaçu não são vistas apenas como um recurso econômico, mas como um elemento sagrado e personificado no imaginário extrativista. Observa-se a atribuição de categorias humanas às fases da palmeira: a palmeira jovem e sem frutos é tratada como "virgem"; a palmeira em fase produtiva é a "mãe"; e aquela cujas árvores vizinhas foram derrubadas pelo desmatamento para pastagem é simbolizada como "viúva". Essa linguagem reflete o nível de cumplicidade e interdependência entre a sobrevivência biológica das famílias e a preservação dos ecossistemas. 
4.2 Práticas de Economia Solidária, Agroextrativismo e Empoderamento Feminino
Outro achado recorrente na literatura analisada refere-se à estruturação de alternativas socioeconômicas frente à lógica de exploração dos intermediários e atravessadores locais. A atuação de entidades comunitárias e associativas, a exemplo da Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (ASSEMA), demonstra que a organização coletiva promoveu a transição do extrativismo meramente de subsistência para modelos consolidados de agroextrativismo familiar e economia solidária. 
A criação do "Programa de Comercialização Solidária" e o desenvolvimento de cadeias de valor com derivados orgânicos do babaçu (como azeite, óleo refinado, sabonetes artesanais, mesocarpo, papel reciclado e carvão da casca) garantiram não apenas a agregação de valor ao produto, mas a elevação direta da renda familiar das trabalhadoras. Esse arranjo produtivo adota preceitos ecológicos estritos, proibindo a prática de queimadas e o uso de pesticidas ou agrotóxicos nos palmeirais. 
Na perspectiva de gênero, o extrativismo do babaçu, historicamente repassado como saber ancestral de mães para filhas, converteu-se em um vetor de emancipação. A gestão autônoma do dinheiro gerado pelo trabalho com o coco permitiu a essas mulheres assumirem papéis centrais nas decisões econômicas e políticas de suas comunidades, desconstruindo estruturas patriarcais rurais violentas e fortalecendo o combate às desigualdades no campo. 
4.3 Os Avanços e Gargalos na Efetivação da Lei do Babaçu Livre e Tutela Jurisdicional
A emanação das Leis do Babaçu Livre em diversos municípios dos estados do Maranhão, Tocantins, Piauí e Pará representa uma das maiores vitórias do direito achado na rua no Brasil contemporâneo. Essas legislações asseguram às quebradeiras e suas famílias o livre acesso aos babaçuais, mesmo quando situados em propriedades privadas, proibindo o corte das palmeiras, a aplicação de venenos pela via aérea ou o uso de queimadas para formação de pastagens. 
No entanto, as produções científicas recentes evidenciam que subsiste um expressivo hiato entre o texto legal e a sua aplicação prática cotidiana. Como pontuado na introdução deste trabalho, persistem barreiras institucionais e jurisprudenciais severas: 
1. Falta de Fiscalização e Diagnósticos Quantitativos: Existe uma escassez de dados oficiais sobre a aplicação de sansões administrativos e multas a proprietários rurais que descumprem a Lei do Babaçu Livre, isolando a eficácia da lei no campo da disputa física de cercas e cadeados. 
2. Resistência do Poder Judiciário: A mentalidade jurídica hegemônica nos tribunais estaduais ainda tende a priorizar a propriedade privada individualista e absolutista (fundada no direito civil tradicional) em detrimento da função socioambiental da propriedade e dos direitos territoriais de comunidades tradicionais. 
Portanto, a conquista legislativa do "Babaçu Livre" permanece exigindo contínua vigilância comunitária e pressão política por parte do MIQCB para superar a inflexibilidade dogmática das estruturas estatais e garantidores do agronegócio.
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A trajetória das mulheres quebradeiras de coco babaçu consolida-se como um dos exemplos mais emblemáticos de resistência camponesa, justiça ambiental e protagonismo feminino na América Latina. O estudo evidenciou que a atividade extrativista exercida por essas mulheres supera a dimensão da geração de renda primária; trata-se da manutenção de um modo de vida ancorado no respeito à biodiversidade, na ancestralidade e no uso comum da terra e dos recursos naturais.
A transição de uma condição histórica de isolamento e dominação para a estruturação de uma "identidade de resistência" política permitiu a organização coletiva em torno de entidades como o MIQCB e cooperativas comunitárias. Essa articulação viabilizou avanços significativos no campo jurídico e socioeconômico, representados sobretudo pela instituição da Lei do Babaçu Livre e pelo fortalecimento da economia solidária, os quais asseguram tanto a preservação das florestas de palmeiras quanto o empoderamento econômico e social das quebradeiras frente a intermediários e proprietários latifundiários.
Por outro lado, o estudo identificou que a plena garantia desses direitos ainda enfrenta entraves estruturais complexos. Destacam-se a fragilidade da fiscalização ambiental governamental e o predomínio de interpretações judiciais tradicionalistas, que insistem em sobrepor a propriedade privada individual aos direitos socioterritoriais coletivos e à função socioambiental da terra.
Diante das lacunas identificadas, sugere-se a realização de futuras pesquisas empíricas e quantitativas voltadas a mapear a efetiva aplicação das sanções previstas na Lei do Babaçu Livre, bem como investigar a recepção dos direitos extrativistas nos tribunais locais. Por fim, conclui-se que o reconhecimento e o apoio governamental aos saberes tradicionais das quebradeiras de coco babaçu são indispensáveis não apenas para a promoção da equidade de gênero no campo, mas também para a conservação e regeneração dos biomas brasileiros.
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